
 
 

 

AgInt na PET no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.475 - DF 
(2014/0098755-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO DE ARQUITETOS DO BRASIL - IAB 
ADVOGADO : FREDERICO DO VALLE ABREU E OUTRO(S) - DF017522 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : VICENTE MARTINS DA COSTA JUNIOR E OUTRO(S) - DF010073 
INTERES.  : ÉRICO NAVES ROSA 
INTERES.  : LUCIANO ROCHA DE ANDRADES 
ADVOGADO : RAFAEL NAVES DE OLIVEIRA SANTOS E OUTRO(S) - GO023021 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PRETENSÃO DE INGRESSO NO FEITO 
COMO ASSISTENTE SIMPLES. INDEFERIMENTO. 
1. A jurisprudência desta Corte já se manifestou no sentido de que o rito mandamental 
não comporta o ingresso posterior de assistentes ou de demais intervenientes, nos 
termos do § 2º do art. 10 da Lei n. 12.016/2009. Precedentes: AgRg no MS 21.472/DF, 
Rel. Min. Humberto Martins, Corte Especial, DJe 14/10/2016; AgRg na PET no RMS 
45.505/PE, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13/03/2015. 
2. Ademais, a despeito do esforço argumentativo do agravante, não se vislumbra o 
necessário interesse jurídico no resultado da demanda, a viabilizar o seu ingresso no 
feito como assistente simples, não bastando o mero interesse econômico, moral ou 
corporativo. Precedente: EREsp 1.351.256/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Corte Especial, DJe 19/12/2014.  
3. Agravo interno não provido.  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO DE ARQUITETOS DO BRASIL - IAB 
ADVOGADO : FREDERICO DO VALLE ABREU E OUTRO(S) - DF017522 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : VICENTE MARTINS DA COSTA JUNIOR E OUTRO(S) - DF010073 
INTERES.  : ÉRICO NAVES ROSA 
INTERES.  : LUCIANO ROCHA DE ANDRADES 
ADVOGADO : RAFAEL NAVES DE OLIVEIRA SANTOS E OUTRO(S) - GO023021 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pelo Instituto de Arquitetos do Brasil - IAB contra decisão que indeferiu o seu 

ingresso na lide como assistente simples. 

Em suas razões, o agravante sustenta que não há qualquer proibição quanto à admissão de 

assistente no mandado de segurança, bem como que possui interesse jurídico e legitimidade na 

causa, que envolve relevante e importante questão nacional referente aos direitos dos Arquitetos e 

Urbanistas do Brasil. 

Ao final, porque o seu requerimento de ingresso foi feito antes do julgamento do recurso 

em mandado de segurança, requer a anulação do acórdão que julgou o recurso, para que outro seja 

proferido, com a prévia renovação do prazo para a manifestação do IAB nos autos.

É o relatório.

AgInt na PET no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.475 - DF 
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EMENTA
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PRETENSÃO DE INGRESSO NO FEITO 
COMO ASSISTENTE SIMPLES. INDEFERIMENTO. 
1. A jurisprudência desta Corte já se manifestou no sentido de que o rito mandamental 
não comporta o ingresso posterior de assistentes ou de demais intervenientes, nos 
termos do § 2º do art. 10 da Lei n. 12.016/2009. Precedentes: AgRg no MS 21.472/DF, 
Rel. Min. Humberto Martins, Corte Especial, DJe 14/10/2016; AgRg na PET no RMS 
45.505/PE, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 13/03/2015. 
2. Ademais, a despeito do esforço argumentativo do agravante, não se vislumbra o 
necessário interesse jurídico no resultado da demanda, a viabilizar o seu ingresso no 
feito como assistente simples, não bastando o mero interesse econômico, moral ou 
corporativo. Precedente: EREsp 1.351.256/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Corte Especial, DJe 19/12/2014.  
3. Agravo interno não provido.  

  
  
  
  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada, que indeferiu o ingresso do agravante no 

presente feito como assistente simples.

Digo isso primeiro porque o rito mandamental não comporta o ingresso posterior de 

assistentes ou de demais intervenientes, nos termos do § 2º do art. 10 da Lei n. 12.016/2009, nos 

termos dos precedentes abaixo transcritos: 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ILEGITIMIDADE ATIVA 
AD CAUSAM. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO JUDICIAL. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA OU FLAGRANTE ILEGALIDADE.
1. Cuida-se de mandado de segurança impetrado pela Associação dos Notários e 
Registradores do Brasil - ANOREG/BR contra decisão proferida em processo no qual 
ela foi admitida, em recurso especial, como assistente simples, sendo negado 
seguimento ao seu recurso extraordinário, porquanto "o Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento do ARE n.º 699.362/RS, reconheceu que carece de repercussão geral 
o tema relativo à delimitação da base de cálculo do ISS devido por tabeliães".
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2. O assistente se limita a ajudar a parte principal, sendo inadmissível a 

impetração de mandado de segurança pelo assistente simples, já que o 

mandado de segurança constitui ação personalíssima de natureza 

mandamental e elevada carga subjetiva. Bem por isso a jurisprudência desta 

Corte e do STF têm reiteradamente decidido não ser cabível a assistência em 

sede de mandado de segurança.
3. Não se admitindo a intervenção de terceiros em mandado de segurança em virtude 
da condição personalíssima e mandamental do writ, com maior razão não ser 
possível admitir que o assistente simples possa impetrar em nome próprio mandado 
de segurança no interesse de direitos processuais da parte principal. Com efeito, 
ainda que se admita que possa o assistente simples interpor recurso quando omissa a 
parte principal, essa possibilidade não chega ao ponto de lhe permitir a impetração da 
ação constitucional de mandado de segurança em benefício da parte principal. A 
hipótese, assim, é de ilegitimidade ativa ad causam.
4. Outrossim, ainda que superada a ilegitimidade ativa, melhor não poderia ser a sorte 
do presente mandamus, já que manifestamente incabível, porquanto impetrado 
contra decisão judicial, admissível excepcionalmente na hipótese de se tratar de 
decisão judicial teratológica, que incorresse em erro crasso, o que não é a hipótese.
5. A simples leitura da exordial, bem como do presente regimental, deixa evidente 
que a alegação da associação limita-se em aduzir a ausência de identidade entre a tese 
proposta no recurso extraordinário e aquela firmada pelo STF no julgamento do 
Agravo em Recurso Extraordinário 699.362.
6. Contudo, a decisão de inadmissão do recurso extraordinário não se reveste de 
teratologia, deixando claro que a questão objeto do apelo ao STF - "os serviços de 
registros públicos, cartorários e notariais não se enquadram na prestação de serviços 
sob a forma de trabalho pessoal, de modo que inviável o benefício fiscal de recolher 
o ISS com base em alíquotas fixas" - já teve a ausência de repercussão geral 
rejeitada, não bastando ao recorrente apontar artigos da Constituição Federal diversos 
para burlar a exegese (thema decidendum) da manifestação da Suprema Corte.
7. Verifica-se que a tese sustentada pelo impetrante foi apreciada pelo STF, razão 
pela qual não se pode inquinar de teratológica a decisão da Corte Especial que 
manteve a inadmissão do recurso extraordinário, sendo a agravante, inclusive, 
conhecedora da inviabilidade de utilização do mandado de segurança para tal fim, 
pois não é a primeira vez que se utiliza de tão relevante instrumento para insistir na 
sua tese jurídica.
8. A propósito, precedente do STF em recurso interposto pela mesma associação 
rejeitou a alegada teratologia e reiterou que o entendimento firmado no ARE 699.362 
- inexistência de repercussão geral - era aplicável à alegada tese de violação do art. 
236 da Constituição Federal. RMS 33.487 AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Segunda 
Turma, julgado em 12/5/2015, publicado em 29/5/2015.
Agravo regimental improvido (AgRg no MS 21.472/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe 14/10/2016)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INGRESSO COMO ASSISTENTE SIMPLES. INCABÍVEL. ART. 
10, § 2º, DA LEI 12.016/2009. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. ATUAÇÃO 
PROCESSUAL DE CUNHO RECURSAL. AMICUS CURIAE. INCABÍVEL. 
PRECEDENTE. 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu o pedido de ingresso de 
parte em feito mandamental, na condição de assistente simples; a parte agravante 
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reitera seu pedido para ingressar como assistente simples ou como amicus curiae e 
demanda que sejam conhecidos os embargos de declaração opostos.

2. É sabido que o rito mandamental não comporta o ingresso posterior de 

assistentes ou de demais intervenientes, nos termos do § 2º do art. 10 da Lei 

n. 12.016/2009. Precedente: AgRg no MS 15.298/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Primeira Seção, DJe 14/10/2014.
3. "O rito procedimental do mandado de segurança é incompatível com a intervenção 
de terceiros, ex vi do art. 24 da Lei n. 12.016/09, ainda que na modalidade de 
assistência litisconsorcial, na forma da jurisprudência remansosa do Supremo 
Tribunal Federal" (MS 32.074/DF, Relator Min. Luiz Fux, Primeira Turma, Processo 
Eletrônico publicado no DJe em 5/11/2014).
4. Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firma que o instituto do 
amicus curiae não é servível para os fins de intervenção no feito com a oposição de 
embargos de declaração, uma vez que tal atuação é permitida somente para dotar a 
controvérsia jurídica com mais fundamentos e não para a representação ou defesa de 
interesses. Precedente: EDcl no REsp 1.418.593/MS, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Segunda Seção, DJe 18/6/2014.
Agravo regimental improvido (AgRg na PET no RMS 45.505/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2015)

Segundo porque, a despeito do esforço argumentativo do agravante, não se vislumbra o 

necessário interesse jurídico no resultado da demanda, a viabilizar o seu ingresso no feito como 

assistente simples, não bastando o mero interesse econômico, moral ou corporativo.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PEDIDO DE INGRESSO 
NA CAUSA NA CONDIÇÃO DE ASSISTENTE. CONSELHO FEDERAL DA OAB. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. CRÉDITOS DECORRENTES DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA ALIMENTAR.  FALÊNCIA. 
HABILITAÇÃO. EQUIPARAÇÃO A CRÉDITO TRABALHISTA. MATÉRIA 
JULGADA SOB REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (RESP N. 
1.152.218/RS).

1. "A lei processual exige, para o ingresso de terceiro nos autos como 

assistente simples, a presença de interesse jurídico, ou seja, a demonstração 

da existência de relação jurídica integrada pelo assistente que será 

diretamente atingida pelo provimento jurisdicional, não bastando o mero 

interesse econômico, moral ou corporativo" (AgRg na PET nos EREsp 
910.993/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 
17/12/2012, REPDJe 19/02/2013, DJe 01/02/2013). No presente caso, não ficou 
demonstrado pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB - 
o necessário interesse jurídico no resultado da demanda, o que inviabiliza o seu 
ingresso no feito como assistente simples.
2. No julgamento do REsp 1.152.218/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, julgado 
em 7/5/2014, DJe 9/10/2014, a Corte Especial pacificou seu entendimento, 
submetendo-o à sistemática dos recursos repetitivos, no sentido de que os créditos 
resultantes de honorários advocatícios têm natureza alimentar e equiparam-se aos 
trabalhistas para efeito de habilitação em falência.
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3. Embargos de divergência providos (EREsp 1.351.256/PR, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Corte Especial, DJe 19/12/2014).  

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA SIMPLES. ART. 50 DO CPC.
INDEFERIMENTO. INTERESSE JURÍDICO DEMONSTRADO.

1. A lei processual exige, para o ingresso de terceiro nos autos como 

assistente simples, que haja interesse jurídico decorrente da potencialidade de 

a decisão judicial a ser proferida repercutir sobre sua esfera jurídica, 

afetando, assim, uma relação material que não foi deduzida em juízo.
2. Recurso especial conhecido em parte e desprovido (REsp 1344292/SP, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 09/03/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt na PET no

Número Registro: 2014/0098755-6 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    45.475 / DF

Números Origem:  00162941020138070000  162941020138070000  20130020154408  20130020154408RED

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ÉRICO NAVES ROSA 
RECORRENTE : LUCIANO ROCHA DE ANDRADES 
ADVOGADO : RAFAEL NAVES DE OLIVEIRA SANTOS E OUTRO(S) - GO023021 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : VICENTE MARTINS DA COSTA JUNIOR E OUTRO(S) - DF010073 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Licitações - 
Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE ARQUITETOS DO BRASIL - IAB 
ADVOGADO : FREDERICO DO VALLE ABREU E OUTRO(S) - DF017522 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : VICENTE MARTINS DA COSTA JUNIOR E OUTRO(S) - DF010073 
INTERES.  : ÉRICO NAVES ROSA 
INTERES.  : LUCIANO ROCHA DE ANDRADES 
ADVOGADO : RAFAEL NAVES DE OLIVEIRA SANTOS E OUTRO(S) - GO023021 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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